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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 3699/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 2476/2023
RELATOR: DOMINGOS PROTETOR

 
Ementa: INSTITUI A CAMPANHA DA
SEGURANÇA DIGITAL NAS ESCOLAS
DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

I - RELATÓRIO: 

     Trata-se de Projeto de Lei (Processo n.º 2476/2023), apresentado pelo nobre Vereador Júnior Coruja, que
“institui a Campanha da Segurança Digital nas Escolas do Município de Petrópolis”.

   O referido Projeto de Lei foi devidamente encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para a verificação de sua constitucionalidade e legalidade, tendo sido definido como Relator o Vereador
Domingos Protetor. 

   É o breve relatório. Passo a opinar. 

II – FUNDAMENTAÇÃO: 

   O presente Projeto de Lei tem por fim instituir a Campanha da Segurança Digital nas Escolas do Município de
Petrópolis.

   O Autor do referido Projeto de Lei justifica que:  

“Vivemos hoje num mundo hiperconectado, rizomático, em que
praticamente todas as nossas atividades cotidianas são em alguma
medida intermediadas pela tecnologia. A abundância de sinal e a
Internet das Coisas estão gerando um mundo interligado e cujo futuro
próximo produzirá a Internet dos Corpos, isto é, não apenas coisas
estarão ligadas em tempo real à rede, mas pessoas.

(...)

Em relação às crianças e adolescentes, agora conhecidos como
“leitores de tela” isso é ainda mais acentuado. Estudo, lazer, relações
interpessoais, tudo tem sido feito de forma digital, de maneira que
antigas bases e métodos sejam esquecidos. Com isto em mente, é
imprescindível que a escola esteja atenta à questão da segurança no
uso das tecnologias, principalmente no que tange às redes de
computadores, onde os principais ambientes ocupados pelas crianças e
adolescentes são as redes sociais. (...)”

   De início, há de se ter em conta que a matéria objeto da proposição legislativa em comento encontra-se entre
aquelas de iniciativa parlamentar, razão pela qual, nos termos do art. 59 da Lei Orgânica do Município de
Petrópolis (Emenda à Lei Orgânica Municipal n.º 025, de 10/10/2012), não há qualquer óbice à sua
tramitação.

   Ademais, cumpre observar que a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Petrópolis/RJ (Lei n.º
025, de 10/10/2012) trazem em seu bojo a competência do Município para legislar sobre interesse local. Assim
prescrevem o art. 30, inciso I e art. 16, § 3.º, respectivamente:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (...)” (grifou-se)
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“Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite
ao interesse local e ao bem-estar de sua população:

(...)

§3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício
privativo de outras, na forma da lei, desde que atendam ao peculiar
interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não
conflitem com a competência federal e estadual. (...)” (grifou-se)

      Portanto, o objeto da proposição em análise encontra-se no âmbito da competência do Município de
Petrópolis.      

     Outrossim, é louvável a iniciativa do ilustre Vereador Júnior Coruja em propor o Projeto de Lei em analise,
visto que, em suas palavras:

“(...) Faz-se necessário uma programação escolar que traga uma
conscientização aos estudantes sobre os perigos da superexposição,
que pode levar aos riscos de estarem sujeitos a predadores sexuais
virtuais (que buscam, além de satisfazer sua lascívia, produzir
conteúdos para posterior compartilhamento ou venda), cyberbullying,
além de danos à saúde física, por excessos no uso de aparelhos
eletrônicos, e mental, por ainda lhe faltar-lhes maturidade para lidar
com possíveis opiniões, desaprovações, discriminações ou até mesmo
desprezo manifestado por outros, acometidos pela falsa sensação de
anonimato na Internet.”

     Desta forma, estando à proposição legislativa em tela, do nobre Vereador Júnior Coruja, em conformidade
com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica do Município de Petrópolis e, diante da importância da matéria
proposta e todos os benefícios que a mesma trará a esta cidade, opina-se, favoravelmente, ao Projeto de
Lei nº 2476/2023.

III – CONCLUSÃO 

     Diante do exposto, nos termos do art. 35, I, a, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis
(Resolução n.º 125, de 14/12/2012), manifesta-se, FAVORAVELMENTE, à tramitação do Projeto de Lei nº
2476/2023.

 

 

 

 
 Sala das Comissões em  12 de maio de 2023

   

______________
FRED PROCÓPIO

Presidente

________________
OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente
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__________
GIL MAGNO

Vogal

__________________
DR. MAURO PERALTA

Vogal

__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal
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